
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2851772 - SP (2025/0027665-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A A DE S M
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : R DE L D (MENOR)
AGRAVADO : E K DE L T
REPR. POR : M J DE L T
ADVOGADA : ILMA GLEIDE MATOS MALTA SILVA - SP220288

EMENTA

  
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INSCRIÇÃO DE RECÉM-
NASCIDO COMO DEPENDENTE. FILHO DE CONSUMIDOR
DEPENDENTE. POSSIBILIDADE. NEGATIVA INDEVIDA.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por Alvorecer – Associação em Assistência
Médica Blue Med, buscando a admissão de recurso especial
com fundamento no art. 105, III, “a”, da CF/1988, contra acórdão
que reconheceu a ilegalidade da negativa da operadora de plano
de saúde à inscrição, como dependente, de recém-nascido filho
de consumidora dependente. A pretensão recursal sustentava a
inaplicabilidade do art. 12, III, “b”, da Lei nº 9.656/1998 e a
validade de cláusula contratual restritiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
operadora de plano de saúde está obrigada a permitir a
inscrição, como dependente, de recém-nascido filho de
consumidor que figura no contrato como dependente do titular,
com isenção de carência, desde que respeitado o prazo de 30
dias do nascimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os pressupostos de
admissibilidade, conforme art. 1.003, § 5º, do CPC.
4. Não se verifica violação ao art. 12, III, “a”, da Lei nº 9.656
/1998, uma vez que a norma aplicável à hipótese é o art. 12, III,
“b”, que assegura ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do
consumidor (titular ou dependente), o direito à inscrição como
dependente, com isenção de carência, desde que feita em até
30 dias do nascimento.
5. A cláusula contratual que restringe esse direito é
manifestamente ilegal e contrária à legislação vigente e às
normas da ANS, especialmente o art. 21, III, da RN nº 465/2021.
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6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência dominante do STJ, conforme estabelecido
no REsp 2.049.636/SP e no AgInt no AREsp 2.678.885/SP,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2851772 - SP (2025/0027665-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A A DE S M
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : R DE L D (MENOR)
AGRAVADO : E K DE L T
REPR. POR : M J DE L T
ADVOGADA : ILMA GLEIDE MATOS MALTA SILVA - SP220288

EMENTA

  
DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INSCRIÇÃO DE RECÉM-
NASCIDO COMO DEPENDENTE. FILHO DE CONSUMIDOR
DEPENDENTE. POSSIBILIDADE. NEGATIVA INDEVIDA.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto por Alvorecer – Associação em Assistência
Médica Blue Med, buscando a admissão de recurso especial
com fundamento no art. 105, III, “a”, da CF/1988, contra acórdão
que reconheceu a ilegalidade da negativa da operadora de plano
de saúde à inscrição, como dependente, de recém-nascido filho
de consumidora dependente. A pretensão recursal sustentava a
inaplicabilidade do art. 12, III, “b”, da Lei nº 9.656/1998 e a
validade de cláusula contratual restritiva.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
operadora de plano de saúde está obrigada a permitir a
inscrição, como dependente, de recém-nascido filho de
consumidor que figura no contrato como dependente do titular,
com isenção de carência, desde que respeitado o prazo de 30
dias do nascimento.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo e preenche os pressupostos de
admissibilidade, conforme art. 1.003, § 5º, do CPC.
4. Não se verifica violação ao art. 12, III, “a”, da Lei nº 9.656
/1998, uma vez que a norma aplicável à hipótese é o art. 12, III,
“b”, que assegura ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do
consumidor (titular ou dependente), o direito à inscrição como
dependente, com isenção de carência, desde que feita em até
30 dias do nascimento.
5. A cláusula contratual que restringe esse direito é
manifestamente ilegal e contrária à legislação vigente e às
normas da ANS, especialmente o art. 21, III, da RN nº 465/2021.
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6. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância
com a jurisprudência dominante do STJ, conforme estabelecido
no REsp 2.049.636/SP e no AgInt no AREsp 2.678.885/SP,
atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo, passo ao
exame do recurso especial.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 619-620):

I. Trata-se de recurso especial interposto por Alvorecer – Associação
em Assistência Médica Blue Med, com fundamento no art. 105, III, "a",
da Constituição Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. Núcleo
de Justiça 4.0 em Segundo Grau – Turma I (Direito Privado 1). Diante
da necessidade de ato regulamentador para conferir eficácia plena ao
dispositivo constitucional (art. 105, § 2º), passo à análise do reclamo, a
despeito da ausência de arguição de relevância das questões de
direito federal infraconstitucional discutidas no caso, nos termos do
Enunciado administrativo nº 8 do E. Superior Tribunal de Justiça: "A
indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância da
questão de direito federal infraconstitucional somente será exigida em
recursos interpostos contra acórdãos publicados após a data de
entrada em vigor da lei regulamentadora prevista no artigo 105,
parágrafo 2º, da Constituição Federal".

Documento eletrônico VDA48062150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:19:10
Código de Controle do Documento: e44ca941-7332-4a17-bc82-2b40e64230b2



II. O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Ofensa ao art. 12, III, "a", da Lei 9.656/98:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração ao dispositivo arrolado,
pois as exigências legais na solução das questões de fato e de direito
da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as premissas nas
quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo que "a
simples alusão a dispositivos, desacompanhada da necessária
argumentação que sustente a alegada ofensa à lei federal, não se
mostra suficiente para o conhecimento do recurso especial" (Agravo
em Recurso Especial 1871253/DF, Relator Ministro Marco Buzzi, in D
Je de 09.08.2022).

III. Pelo exposto, , com base no art.INADMITO o recurso especial
1.030, V, do CPC.

Cuida-se de decidir sobre a legalidade da recusa do plano de saúde em
incluir filho recém-nascido de dependente do titular do plano de saúde.

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem se manifestou seguintes termos
(fls. 589-590):

Nesse passo, conquanto a apelante insista que o apelado não teria tal
direito por estar circunscrito ao que preceitua o artigo 12, inciso III,
alínea a, da Lei nº 9.656/98 além de haver restrição contratual
esculpida na cláusula 11ª, em seus subitens 11.1.1. e 11.1.2. (fls. 475)
, data vênia, penso que tal tese recursal desatrela tais previsões do
inteiro contexto legal e normativo, do qual se falará adiante mais
amiúde.

Isto porque, intencionalmente ou não, pouco importa, a apelante
olvidou de registrar o que dispõe a alínea b, do sobredito artigo 12,
inciso III, seguinte àquela que invocara no afã de arredar de si a
responsabilidade pela inclusão do recém-nascido como dependente
nesse contrato; tal norma prevê “inscrição assegurada ao recém-
nascido, filho natural ou adotivo do consumidor, como dependente,
isento do cumprimento dos períodos de carência, desde que a
inscrição ocorra no prazo máximo de trinta dias do nascimento ou da
adoção.” (grifei)

Portanto, a lei garante a inscrição, como dependente, do recém-
nascido que seja filho do “consumidor”, seja este titular ou não do
plano de saúde; consequentemente, a acenada limitação contratual
soerguida pela apelante é manifestamente contra legem, também
porque, de resto, se acha sufragada pelo que assina o artigo 21, inciso
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III, da Resolução Normativa nº 465/21, da Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS), de seguinte teor: “(...) inscrição do recém-
nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário titular, ou de seu
dependente, isento do cumprimento dos períodos de carência já
cumpridos pelo titular, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo
de trinta dias do nascimento ou adoção.” (grifei)

É no afã, pois, de albergar a condição de “dependente” à
descendência do “consumidor”, que há recente precedente nessa
direção exarado pelo E. Superior Tribunal de Justiça:

[...]

Assim, por qualquer ângulo que se queira enxergar, a pretensão
recursal da apelante não poderá colher êxito.

Ante o exposto e à vista do mais que dos autos consta, NEGO
PROVIMENTO À APELAÇÃO, respondendo a apelante por todas as
despesas processuais havidas no curso deste feito, majorando de 10%
para 15% (quinze por cento) os honorários advocatícios do patrono
dos apelados, incidentes sobre o valor atualizado da causa (art. 85, §
11, CPC).

Na hipótese, o entendimento adotado no acórdão recorrido coincide
com a jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ, conforme se vê do seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO COLETIVO. ACÓRDÃO
RECORRIDO COM FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA
DE OMISSÃO. ADMISSÃO DE BENEFICIÁRIO. MENOR, NETO DO
TITULAR E FILHO DE DEPENDENTE. PROSSIBILIDADE.

1. Inexiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.

2. No julgamento do REsp n. 2.049.636/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, DJe de , a Terceira Turma firmou28/4/2023
entendimento no sentido de que "assegurar a inclusão no plano de
saúde obstétrico, na condição de dependente, do recém-nascido filho
do consumidor, o qual, por sua vez, pode ser do consumidor titular ou
do consumidor dependente (art. 12, III, "b", da Lei n. 9.656/1998 e arts.
23, II e III, da RN-ANS n. 428/2017 e 21, II e III, da RN-ANS n. 465
/2021)".

Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.678.885/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE OBSTÉTRICO.
RECÉM-NASCIDO. NETO DO TITULAR. INCLUSÃO NO
CONTRATO. POSSIBILIDADE. FILHO DE CONSUMIDOR
DEPENDENTE. DIREITO DE INSCRIÇÃO NO PLANO. COBERTURA
MÉDICO-HOSPITALAR. GARANTIA LEGAL. PARTO. PRAZO DE 30
DIAS. INTERNAÇÃO. PRAZO SUPERIOR. TRATAMENTO.
DESCONTINUIDADE. ABUSIVIDADE. USUÁRIO POR
EQUIPARAÇÃO. RECOLHIMENTO DE MENSALIDADES
EQUIVALENTES À FAIXA ETÁRIA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir (i) se a operadora é obrigada a
inscrever o recém-nascido, filho de dependente e neto do titular, no
plano de saúde, na condição de dependente, quando houver
requerimento administrativo, e (ii) se a operadora de plano de saúde
deve continuar a custear tratamento médico de recém-nascido,
internado em UTI neonatal devido a problemas decorrentes de parto
prematuro, quando ultrapassado o 30º (trigésimo) dia de seu
nascimento.

3. Deve-se assegurar a inclusão no plano de saúde obstétrico, na
condição de dependente, do recém-nascido filho do consumidor, o
qual, por sua vez, pode ser do consumidor titular ou do consumidor
dependente (art. 12, III, "b" da Lei nº 9.656/1998 e arts. 23, II e III, da
RN-ANS nº 428/2017 e 21, II e III, da RN-ANS nº 465/2021).

4. A opção de inscrição do recém-nascido no plano de saúde é para
filho do titular, bem como para filho de seu dependente. A lei emprega
o termo "consumidor", possibilitando a inscrição não só do neonato
filho do titular, mas também de seu neto no plano de saúde, na
condição de dependente e não de agregado.

5. Independentemente de haver inscrição do recém-nascido no plano
de saúde do beneficiário-consumidor, da segmentação hospitalar com
obstetrícia, possui o neonato proteção assistencial nos primeiros 30
(trinta) dias depois do parto, sendo considerado, nesse período, um
usuário por equiparação, ao lado, portanto, de seu genitor titular ou
genitor dependente (art. 12, III, "a", da Lei nº 9.656/1998).

6. O esgotamento do prazo de 30 (trinta) dias após o parto não pode
provocar a descontinuidade do tratamento médico-hospitalar, devendo
haver a extensão do trintídio legal até a alta médica do recém-nascido.

Documento eletrônico VDA48062150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 09/06/2025 14:19:10
Código de Controle do Documento: e44ca941-7332-4a17-bc82-2b40e64230b2



7. O recém-nascido sem inscrição no plano de saúde não pode ficar
ao desamparo enquanto perdurar sua terapia, sendo sua situação
análoga à do beneficiário sob tratamento médico, cujo plano coletivo
foi extinto. Em ambas as hipóteses deve haver o custeio temporário,
pela operadora, das despesas assistenciais até a alta médica, em
observância aos princípios da boa-fé, da função social do contrato, da
segurança jurídica e da dignidade da pessoa humana.

8. Nessas situações, exaurido o prazo legal, o neonato não inscrito, a
título de contraprestação, deve ser considerado como se inscrito fosse,
mesmo que provisoriamente, o que lhe acarreta não o ressarcimento
de despesas conforme os valores de tabela da operadora, mas o
recolhimento de quantias correspondentes a mensalidades de sua
categoria, a exemplo também do que acontece com os beneficiários
sob tratamento assistencial em planos extintos. Manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro da avença.

9. É ilícita a conduta da operadora de plano de saúde que nega a
inscrição do recém-nascido no plano de saúde de titularidade do avô,
seja a genitora dependente/beneficiária de plano individual ou coletivo.
É abusiva também a atitude da operadora que tenta descontinuar o
custeio de internação do neonato após ultrapassado o prazo de 30
(trinta) dias de seu nascimento.

10. Na hipótese, com a inscrição do recém-nascido assegurada como
dependente no plano de saúde, deverá arcar com os valores de
mensalidades correspondentes à sua faixa etária após o exaurimento
do período de 30 (trinta) dias, contado do parto.

11. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp n. 2.049.636/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/4/2023 28/4/2023

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 18% (dezoito
por cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.851.772 / SP
Número Registro: 2025/0027665-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10379583420228260001

Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A A DE S M
ADVOGADO : FERNANDO MACHADO BIANCHI - SP177046
AGRAVADO : R DE L D (MENOR)
AGRAVADO : E K DE L T
REPR. POR : M J DE L T
ADVOGADA : ILMA GLEIDE MATOS MALTA SILVA - SP220288

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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